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Vistos, etc.

Trata-se de Ação Indenizatória movida por Vander Martins 
Cristaldo em face de Moto Honda da Amazônia Ltda e Concessionária Cometa Ltda, 
todos já qualificados nos autos.

O autor alega que em 03/03/2011, por meio do Consórcio Nacional 
Honda, retirou da concessionária requerida a motocicleta marca Honda, modelo CB300R, ano 
2011/2011, cor preta. 

Relata, contudo, que, após a primeira revisão de 1.000 km (mil 
quilômetros), percebeu vazamentos nas retenções do motor, pois este ficava com partes 
umidecidas de óleo. Por conta disso, levou o veículo à concessionária requerida, recebendo a 
informação de que um "reaperto" resolveria o problema.

Aduz que, após a devolução do veículo, percebeu novos problemas de 
vazamentos nas retenções do motor e retornou à concessionária requerida, recebendo a 
informação de que o vazamento no filtro de óleo era normal, bastando apenas uma limpeza e 
um novo "reaperto" no mecanismo da motocicleta. Em 05/08/2011, o autor levou o veículo 
para revisão e noticiou o mesmo problema aos funcionários da requerida, recebendo a 
informação de que deveria ser feita a revisão periódica normalmente e que, caso o transtorno 
persistisse, deveria ocorrer o retorno à concessionária. 

Com a permanência da situação, o autor retornou à requerida na data 
de 08/08/2011, tendo a motocicleta permanecido nas dependências da concessionária 
requerida por vários dias, sem que houvesse respostas por parte da ré. Após semanas de 
espera, recebeu a informação de que havia um vazamento no fechamento do lado direito do 
motor, e que já havia sido realizado o pedido da peça para solução do imbróglio. 

Ante a demora da ré em entregar a motocicleta ao autor, esse conta 
que em 09/09/2011 promoveu reclamação junto ao Procon, ocasião em que as rés prometeram 
que entregariam o veículo ao requerente na data de 15/09/2011, o que não ocorreu.

Argumenta que o veículo foi devolvido somente em 04/10/2011, e que 
os problemas mecânicos ainda persistem, acarretando em prejuízo material e moral.

Requer, assim:
- inversão do ônus da prova;
- condenação das requeridas a realizar a substituição do veículo 

fornecido ou a restituição da quantia paga, acrescida dos acessórios adquiridos;
- condenação das requeridas ao pagamento de indenização por danos 

morais;
- benesses da justiça gratuita.
Na decisão de fl. 65, foram deferidas as benesses da justiça gratuita 

em favor do autor. Determinou-se a citação das requeridas.
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Citada, a ré Cometa Campo Grande Comércio de Motos Ltda 
apresentou contestação de fls. 70/86, alegando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva. 
No mérito, aduz que a revisão de 1.000 km (mil quilômetros) não foi realizada pela ré, mas 
sim pela concessionária Kimoto, sendo que apenas na data de 08/08/2011, o autor levou sua 
motocicleta à requerida, ocasião em que foi detectado defeito de vazamento debaixo do motor 
de partida, havendo a necessidade de conserto, com as peças denominadas "carcaça direita 
motor, junta carcaça motor, junta tampa direita moto, junta tampa esquerda moto, junta 
cilindro, junta cabeçote e junta tampa cabeçote". Ante a inexistência das peças em estoque, a 
ré informou ao autor que as mesmas seriam solicitadas junto à fábrica, podendo haver demora 
de mais de 30 (trinta) dias, o que foi aceito pelo autor. Conta que, com a chegada das peças, a 
requerida procedeu com o conserto do veículo e entregou-o ao autor em 06/10/2011, com a 
ressalva de que a motocicleta já estava pronta há 20 (vinte) dias e que avisou o autor acerca do 
conserto. Aduz que não cometeu ilícito, e que não possui legitimidade para restituir valores, 
vez que a motocicleta foi adquirida junto à concessionária Kimoto. Requer a improcedência 
do pedido.

A ré Moto Honda da Amazônia Ltda apresentou contestação de fls. 
116/134, alegando que sempre esteve disposta a auxiliar o autor, sendo que, na qualidade de 
fabricante, concede 12 (doze) meses de garantia, a contar da data da venda registrada em nota 
fiscal. Aduz que em todos os momentos que o autor buscou atendimento com a ré, teve suas 
solicitações atendidas, sendo que o veículo objurgado foi checado e reparado, sem qualquer 
ônus ao requerente, tendo o mesmo recebido a motocicleta em perfeitas condições de uso e 
funcionamento. Requer a improcedência do pedido.

Réplica às fls. 170/182.
Intimadas a indicarem as provas que pretendiam produzir, a ré Moto 

Honda e o autor pugnaram pelo julgamento antecipado da lide (fls. 186 e 190), a ré Cometa 
pugnou pela produção de prova testemunhal e pericial (fl. 188).

O feito foi saneado às fls. 193/194, ocasião em que se constatou que a 
preliminar de ilegitimidade passiva confudia-se com o mérito e seria analisada em momento 
posterior. Deferiu-se a produção de prova pericial, às expensas da ré Cometa. Determinou-se a 
expedição de oficio à Administradora do Consórcio Nacional Honda Ltda, para que tome 
ciência do trâmite da processual de ação sobre bem  que dispõe de garantia fiduciária.

Comprovante de pagamento de honorários periciais à fl. 215.
Laudo pericial às fls. 229/245, tendo as partes se manifestado às fls. 

249/253, 258/262 e 283/284.
Alvará de levantamento de valores em favor do perito judicial, às fls. 

256/257.
O laudo pericial foi homologado à fl. 287/288. Na mesma decisão, 

designou-se audiência de instrução e julgamento e fixaram-se os pontos controvertidos.
Juntada de documentos pelo autor à fl. 337/375.
Termo de assentada às fls. 376/377, no qual constou que as partes não 

se compuseram. A parte autora formulou pedido de desistência da oitiva das testemunhas 
Gizelli Xavier de Carvalho e Daniela Harumi Shimabukuro, o que foi homologado pelo juízo. 
Foram tomados os depoimentos pessoais do autor e ré Cometa. Depoimentos às fls. 378/380, 
381/382, 383/384, 385/387, 388/390, 391/392 e 393/394.

Alegações finais às fls. 397/400 (autor), fls. 411/414 (ré Cometa) e fls. 
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415/418 (ré Moto Honda).

Relatados. Decido.

Trata-se de Ação Indenizatória movida por Vander Martins 
Cristaldo em face de Moto Honda da Amazônia Ltda e Concessionária Cometa Ltda, 
todos já qualificados nos autos.

1 -  Do Mérito

1.1 – Da Legitimidade Passiva – Ré Cometa Ltda

Citada, a ré Cometa Campo Grande Comércio de Motos Ltda 
apresentou contestação de fls. 70/86, alegando a sua ilegitimidade passiva, sob o argumento 
de que motocicleta foi adquirida junto à empresa Kimoto, e não junto à ré.

O argumento da ré, contudo, merece ser rechaçado, devendo ser 
reconhecida a sua legitimidade para figurar no pólo passivo da demanda, senão vejamos.

Compulsando os autos, verifica-se que o autor adquiriu a motocicleta 
junto à Concessionária Kimoto, consoante nota fiscal de fl. 96. Há de se ressaltar, no entanto, 
que a referida concessionária foi sucedida pela concessionária Cometa Ltda, tornando esta, 
pois, parte legítima para figurar no pólo passivo.

Aliás, foi o que restou evidenciado pelo depoimento pessoal do autor e 
pelos depoimentos prestados pelos próprios funcionários da ré Concessionária Cometa, os 
quais revelaram que houve sucessão empresarial entre a concesionária Cometa e a Kimoto, 
consoante trechos abaixo transcritos:

"DEPOIMENTO DE VANDER MARTINS CRISTALDO 
(AUTOR) – FLS. 378/379:

Pela Magistrada foi determinado seu depoimento pessoal, o 
qual perguntado disse: o depoente comprou a moto descrita na 
exordial no ano de 2011; o depoente afirma que comprou a 
moto na empresa Kimoto Honda, sendo que uns 3 (três) ou 4 
(quatro) meses depois, a referida empresa continuou 
funcionando sob a denominação de Concessionária Cometa 
Ltda., mantendo o mesmo quadro de funcionários e o mesmo 
endereço de sua antecessora Kimoto Honda; o depoente retirou 
a moto da concessionária 0 km no dia 03/03/2011, sendo que na 
revisão de 1.000 km o depoente levou a moto a concessionária 
porque a mesma apresentou problemas de vazamento no 
cabeçote do motor; quem solucionou os problemas que a moto 
apresentava foi a concessionária Cometa que entregou o veículo 
em perfeitas condições de uso no dia 06/10/2011; o depoente 
esclarece que não despendeu qualquer valor para o conserto da 
moto, sendo que, quem autorizou o conserto foi a Moto Honda, 
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o qual foi realizado pela Concessionária Cometa; o depoente 
esclarece que do período em que apresentou a moto pela 
primeira vez na concessionária até o dia em que retirou a moto 
com os problemas sanados, seus danos materiais foram com a 
não utilização da moto nesse período, pois teve que usar 
transporte público e veículo de terceiros para se locomover; 
afirma também o depoente que deixou de dar aula de 
informática porque não tinha como se locomover; o depoente 
afirma que usava transportes públicos e de terceiros para ir 
trabalhar, fazer compras, ir a bancos e que não pode dar aulas 
porque se locomovia a noite à casa de seus alunos; o depoente 
afirma que sofreu danos morais porque comprou uma moto 0 
km e ficou praticamente 5 (cinco) meses sem poder utilizala, 
sendo alvo de comentários em seu ambiente de trabalho; afirma 
também que experimentou dissabores por ter que utilizar 
transporte público e pedir carro emprestado de terceiros. 
Dada a palavra ao advogado da parte requerida 
Concessionária Cometa: na verdade, os problemas 
apresentados na moto não impediam o depoente de utiliza-la, 
mas não era aconselhável a sua utilização porque havia na 
mesma resíduos de óleo; o depoente esclarece que não houve 
qualquer tipo de esclarecimento de técnicos das rés sobre não 
ser aconselhável a utilização da moto, somente disseram-lhe que 
deveria ser feito o reaperto do motor; o depoente esclarece que 
ficou um total de 31 (trinta e um) dias sem poder utilizar a moto, 
sendo que no dia 15/09/2011 recebeu uma carta dizendo que o 
problema seria sanado, mas que demandaria tempo para o 
conserto; o depoente afirma que por livre e espontânea vontade 
foi até a concessionária no dia 06/10/2011, oportunidade em 
que conseguiu retirar a moto, mediante a desistência de uma 
ação que havia proposto contra as rés junto ao 11º e 3º Juizados 
Especiais; o funcionário Bruno da Concessionária Cometa disse 
ao depoente que a moto já estava pronta, mas que o depoente só 
podia retira-la mediante a desistência das duas ações judiciais, 
sendo que no mesmo dia foi ao Juizado e desistiu das ações, e 
posteriormente conseguiu retirar a moto; o depoente acredita 
que Bruno era o responsável pela oficina da Cometa".

"DEPOIMENTO DE JEFERSON CARLOS DE OLIVEIRA 
(REPRESENTANTE LEGAL DA RÉ COMETA) – FL. 381

Pela Magistrada foi determinado seu depoimento pessoal, o 
qual perguntado disse: o depoente trabalha na Concessionária 
Cometa há 03 (três) anos e 08 (oito) meses, na qualidade de 
gerente geral; o depoente esclarece que antes, a 
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Concessionária Cometa funcionava com o nome de "Kimotors 
Automóveis"; o depoente esclarece que a Kimotors que 
funciona no local onde o autor retirou sua moto foi comprada 
pela Cometa e continuou funcionando naquele mesmo local, 
com a mesma atividade econômica, com a manutenção de 
alguns funcionários da Kimotors; o depoente não fez 
atendimento pessoal do autor, tendo conhecimento do caso; o 
depoente sabe que o autor levou a moto na Concessionária 
Cometa e que foi feito procedimento de garantia, mas não se 
lembra a data e não sabe quando o autor conseguiu retirar a 
moto da Cometa em perfeito funcionamento; o depoente afirma 
que não tem fundamento o argumento do autor no sentido de 
que foi obrigado a desistir das ações que propôs judicialmente 
para poder retirar a moto; o depoente esclarece que tomou 
conhecimento do caso em questão em junho/2013, quando 
assumiu a Concessionária, no entanto, não manteve qualquer 
tipo de contato com o autor na ocasião em que os fatos 
aconteceram;
(...)
Dada a palavra ao advogado da parte requerente: o 
responsável pela Concessionária na ocasião em que os fatos 
aconteceram era Carlos Rogerio Catosso e o gerente de oficina 
era o Sr. Luiz Antonio Cassiano Bruno; todas as informações 
sobre o caso do autor foram repassadas ao depoente, sendo que 
o mesmo não participou dos referidos atos."

"DEPOIMENTO DE VANTUIR ROCHA (FUNCIONÁRIO DA 
RÉ COMETA) – FL. 383/384:

A testemunha é funcionário da empresa ré Cometa, exercendo a 
função de mecânico, e indagado se tem algum interesse na 
causa afirmou que não e que acha que quem tem que ganhar é 
quem merece, razão pela qual foi compromissado na forma da 
lei. Pela Magistrada foi determinado seu depoimento, o qual 
perguntado disse: o depoente não se recorda muito bem, mas 
acredita que foi admitido na antiga Kimoto, atual Cometa, no 
ano de 2004 e continua trabalhando até hoje naquela 
empresa; o depoente esclarece que não fez atendimento pessoal 
do autor; o depoente participou da remontagem da moto do 
autor, depois que a peça estragada foi trocada; o depoente sabe 
afirmar que a moto do autor ficou menos de 30 (trinta) dias na 
concessionária para fazer os reparos com a troca da carcaça do 
motor.
Dada a palavra ao advogado da parte requerente: o depoente 
sabe que o autor não foi retirar a moto, porque tem acesso ao 
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pátio onde os veículos ficam aguardando a retirada; a 
comunicação para retirada da moto é feita por telefone; não é 
normal ocorrer o problema verificado na moto 0km do autor, 
mas acontece.
Dada a palavra ao advogado da parte requerida Cometa: o 
depoente afirma que o autor foi avisado que a moto estava 
pronta, informação essa que geralmente é feita pelos 
atendentes/recepcionistas, e não compareceu para retirar o 
veículo. O que ocorreu com a moto do autor não o impedia de 
utiliza-la".

 
Convém ressaltar que as referidas empresas, além de manter o mesmo 

quadro de funcionários, como restou afirmado em audiência de instrução e julgamento, 
mantiveram a mesma atividade econômica (venda de motocicletas) e o mesmo endereço (Av. 
Afonso Pena, 5468, Chácara Cachoeira, nesta Capital), consoante contrato social (fl. 91) e 
nota fiscal de fl. 98, restando evidente que a requerida Concessionária Cometa Ltda sucedeu a 
empresa Kimoto, sendo portanto legítima para responder pela presente demanda.

É o que diz o E. TJAM:

"(...) A identidade de endereço, atividade econômica cumulada 
com outros indicios colhidos nos autos, como depoimentos, são 
capazes de demonstrar a sucessão empresarial e a consequente 
legitimidade passiva da apelante (...)" (TJAM – AC 
07134688220128040001 – 1ª Câmara Cível – Julg. 
24/09/2017).

Assim, a legitimidade passiva da ré Concessionária Cometa resta 
evidente nos autos, pois alienou o veículo ao autor, bem como, prestou os serviços de conserto 
da motocicleta, razão pela qual responde solidariamente por eventuais danos decorrentes deste 
serviço/venda, nos termos do art. 7º, § único, do CDC:

"Art. 7, §único, CDC: Tendo mais de um autor a ofensa, todos 
responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos 
nas normas de consumo".

É o que diz o E. TJMS:

APELAÇÕES CÍVEIS E RECURSO ADESIVO. PRELIMINAR 
DE ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA TANTO PELA 
FABRICANTE COMO PELA CONCESSIONÁRIA. 
REJEITADA. As condições da ação, dentre elas a legitimidade 
para a causa, são verificadas a partir da Teoria da Asserção, ou 
seja, pelas afirmativas deduzidas na inicial. Assim, se, à luz da 
exposição deduzida na petição inicial, as duas requeridas, 
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concessionária e fabricante, podem, em tese, ser 
responsabilizadas pelo defeito no veículo adquirido pela autora, 
é induvidosa a legitimidade passiva de ambas. Preliminar 
rejeitada (TJMS – AC 0006354-51.2012.8.12.0021 – 4ª Câmara 
Cível – Des. Dorival Renato Pavan - Julg. 24/03/2015).

Assim, considerando-se que a ré responde solidariamente por 
eventuais danos gerados ao consumidor, nos termos do art. 7º, § único, do CDC, tem-se que a 
mesma é parte legítima para responder pela presente demanda.

1.2 - Do Pedido de Substituição do Veículo ou de Restituição de 
Valores

Verifica-se que a relação havida entre as partes (compra e venda de 
veículo) é de natureza consumerista, uma vez que o autor se enquadra na definição de 
consumidor, prevista no art. 2º, do CDC, e as rés na definição de fornecedor, prevista no art. 
3º, do CDC, sendo certo, portanto, que a análise do presente caso deverá ser à luz das regras 
previstas no Código de Defesa do Consumidor, nos termos dos art. 1º, do CDC c/c art. 5º, 
XXXII e 170, V, ambos da Constituição Federal.

Dito isso, tem-se que, no presente caso, a discussão principal é acerca 
da existência de eventual responsabilidade da fabricante e da concessionária pelos vícios de 
qualidade encontrados em seus produtos. Neste sentido, diz o art. 18, do CDC:

"Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou 
não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de 
qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com 
a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem 
ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes 
de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição 
das partes viciadas.
§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, 
pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:
I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em 
perfeitas condições de uso;
II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente 
atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;
III - o abatimento proporcional do preço."

A partir da análise do referido dispositivo, extrai-se que demonstrado 
o vício no produto e que o mesmo não foi sanado pelo fabricante/concessionária no prazo de 
30 (trinta) dias, consoante art. 18, §1º, do CDC, nasce para o consumidor o direito de exigir, 
alternativamente, a substituição do produto adquirido, a restituição da quantia paga pelo 
mesmo ou o abatimento proporcional do preço (art. 18, §1º, I a III, CDC).
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Dito isso, verifica-se que, no caso em tela, o autor alega que na data de 
03/03/2011 adquiriu das requeridas a motocicleta marca/modelo Honda/CB 300R, 
ano/modelo 2011/2011, cor preta, "0" km, pelo valor de R$ 12.180,98 (doze mil e cento e 
oitenta reais e noventa e oito centavos), sendo que mesmo antes de completar 01 (um) ano de 
uso, o veículo apresentou problemas de vazamentos nas retenções do motor. Aduz, ainda, que 
enviou várias vezes o bem para a oficina das rés, persistindo o problema. Requer a 
substituição da motocicleta ou a restituição dos valores pagos pela mesma.

Assim, seguindo as regras de distribuição do ônus probatório previstas 
no art. 373 do CPC c/c art. 6º, VIII, do CDC, caberia às rés demonstrar nos autos que o 
referido veículo não apresentou vícios ou que houve o conserto do mesmo no prazo legal, o 
que não ocorreu, impondo-se a procedência do pedido, neste particular.

O CRV de fl. 13 e a nota fiscal de fl. 96, revelam que na data de 
03/03/2011, o requerente adquiriu das requeridas, mediante consórcio, uma motocicleta nova 
("zero quilômetro"), da marca Honda/CB 300R, 2011/2011, cor prata, pelo preço total de R$ 
R$ 12.180,98 (doze mil e cento e oitenta reais e noventa e oito centavos).

O laudo pericial de fls. 229/245, devidamente homologado às fls. 
287/288, evidencia que a motocicleta adquirida pelo autor apresentou vícios logo após 
sua aquisição, os quais foram caracterizados como problemas de fabricação e/ou 
montagem, ou seja, defeitos de fabricação.

Para tanto, permitimo-nos colacionar ao feito as respostas aos quesitos 
apresentadas pelo perito (fls. 229/245):

"1) Pode se afirmar que o veículo objeto da perícia é novo, ou 
seja apresenta características de fabricação do ano 2011?
R. Sim, o veículo está em bom estado de conservação, sendo 
compatível com seu ano de fabricação.

2) Pode-se afirmar que, em se tratando de veículo novo, é 
incomum o vazamento contínuo de óleo debaixo do motor?
R. A legislação atual do CONAMA estabelece que os óleos 
lubrificantes não podem ser descartados no meio ambiente, 
sendo aplicada esta regra também aos motores. Não podendo 
estes apresentar vazamentos.

3) Pode-se afirmar que é incomum um veículo igual ao objeto 
da perícia, com as mesmas características, apresente 
reiteradamente, problemas mecânicos, desde a data da retirada 
da concessionária?
R. Problemas em veículos novos não são normais e devem ser 
investigados com cautela para se ter um diagnóstico peciso.

4) Pode-se afirmar que o objeto da perícia possui algum defeito 
estrutural ou de projeto?
R. No momento da vistoria não foram detectados quaisquer 
defeitos na estrutura ou no projeto.
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5) Quais dos defeitos reclamados podem ter sido causados por 
falha estrutural ou no projeto do veículo realizado pela 
primeira requerida?
R. Dos defeitos reclamados na inicial, não se detectou 
nenhuma falha estrutural ou de projeto, mas sim de processo 
de fabricação e montagem. Defeito este que não pode ser 
analisado por este perito por não ter contato com as peças 
substituídas.

6) Quais dos defeitos reclamados podem ter sido ocasionados 
pela má execução dos serviços prestados pela segunda 
requerida, quando efetuadas as revisões?
Conforme relatos, faltou um diagnóstico mais detalhado na 
primeira reclamação do autor.

(...)

3) A motocicleta passou por todas as revisões e trocas de óleo 
recomendadas pelo fabricante? Queira demonstrar seu histórico 
de manutenção.
R. O veículo passou por todas as revisões, conforme 
demonstrado no anexo 1.

4) Há indícios de que a moto tenha passado por manutenção 
fora da rede autorizada da Honda?
R. Não foi verificado nenhum indício.

5) Examinando-se o motor da moto em questão, queira o nobre 
perito verificar se existe vazamento de óleo do motor, 
especificando por qual região.
R. No momento da vistoria o motor não apresentava 
vazamentos.

(...)

7) O local por onde ocorre ou ocorreu o vazamento é vedado 
por anel de borracha (o'ring)? É correto afirmar que em caso 
de manutenção deste tipo de vedação, é comum que o 
lubrificante remanescente no local, evapore para a atmosfera 
com o uso e aquecimento do veículo?
R. O local de vazamento, conforme relatos, se dava no 
fechamento do bloco do motor, por um defeito de fabricação, 
mas tal peça é vedada por anel de borracha e a afirmação é 
verdadeira.
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(...)

10) A motocicleta sofreu algum tipo de acidente? Em caso 
afirmativo, tal acidente por de provocado ou agravado com o 
problema reclamado pelo autor?
R. A motocicleta não apresenta sinais de ter se envolvido em 
acidente.

11) Caso seja de fato encontrado um vazamento ele é passível 
de reparação?
R. O mesmo já foi reparado com a substituição do bloco de 
motor.

12) O autor vem fazendo uso da motocicleta?
R. Sim, a mesma encontra-se em uso.

(...)

3) Qual o estado da motocicleta, bem como se os defeitos 
alegados pelo cliente é de uso incorreto do bem?
R. O estado de conservação é compatível com sua 
quilometragem. O defeito alegado é de uma peça defeituosa, 
conforme item 3.2 do laudo (...)" (fls. 236/241).

Além disso, o expert conclui que:

"(...) 3.2 – Serviços Realizados no Veículo:
Observou-se que o veículo foi submetido aos serviços de 
manutenção preventiva contemplados no manual do 
proprietário até o momento da vistoria.
Conforme relatos do autor e dos mecânicos da ré, o bloco do 
motor foi substituído, por apresentar um defeito na fabricação 
desta peça, fazendo com que a mesma não se encaixasse 
perfeitamente a outra peça da carcaça do motor, onde ocorria 
o problema do vazamento do óleo.

(...)

5. Conclusão:
O veículo apresenta um estado de conservação compatível com 
sua quilometragem. O defeito relatado na inicial foi sanado com 
a troca do bloco do motor. Todavia o procedimento empregado 
para isso não atendeu as exigências legais, que conforme 
RESOLUÇÃO n. 282/2008 do CONTRAN, a substituição de 
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bloco de motor de veículos registrados só pode ser realizada 
quando autorizada pelo Órgão Executivo de Trânsito do estado 
ao qual o veículo está registrado, que neste caso é o 
DETRAN/MS. Devendo o novo motor ter uma nova numeração e 
ser registrado em sistema nacional (...)" (fls. 235/236).

Ressalta-se que, além da existência de vícios junto ao veículo logo 
após sua aquisição (conforme laudo pericial de fls. 229/245, que concluiu pela existência de 
defeito no bloco do motor, fazendo com que a referida peça não se encaixasse perfeitamente a 
outra peça da carcaça do motor, onde ocorria o problema do vazamento do óleo), é possível 
verificar, através da ordem de serviço de fl. 43/44, 99/100 e 101, que o autor noticiou tal vício 
à parte requerida (vazamento de óleo no motor), oportunizando à rés a chance de solucionar a 
celeuma no prazo legal, conforme mandamenta o art. 18, §1º do CDC, conforme dados a 
seguir transcritos:

- a ordem de serviço n. 88629 de fl. 99/100, anexada pela requerida 
Cometa, revela que na data de 11/04/2011 (ou seja, cerca de 01 (um) mês após a compra), o 
autor procurou as rés, informando que o veículo apresentava vícios ("trepidação frente, 
verificar carenagem lateral direita soltando, regular embreagem"), sendo o veículo entregue 
ao requente na mesma data, com a seguinte informação: "foi reapertada frente e regulada 
embreagem".

- a ordem de serviço n. 92218 de fl. 101, anexada pela requerida 
Cometa, revela que na data de 18/07/2011 (ou seja, cerca de 04 meses após a compra, e cerca 
de 03 meses após o suposto conserto da motocicleta), o autor procurou novamente as rés, 
informando que o veículo continuava apresentando vícios ("vazamento no motor"), sendo o 
veículo entregue ao requente na mesma data, com a seguinte informação: "foi realizado 
reaperto do motor e troca de soquete do farol".

- a ordem de serviço n. 434 de fl. 43/44, anexada por ambas as partes, 
revela que na data de 08/08/2011 (ou seja, 05 (cinco) meses após a compra e menos de 01 mês 
após o suposto conserto da motocicleta), o requerente procurou a requerida Concessionária 
Cometa, informando que o veículo continuava apresentando vícios ("vazamento embaixo do 
motor de partida, vazamento na tampa do cabeçote e vazamento no filtro de óleo"), sendo o 
veículo liberado para o autor somente em 06/10/2011 (ou seja, quase 60 (sessenta) dias após a 
entrega do bem à concessionária).

Ora, nos termos do art. 18, §1º, do CDC, era ônus das requeridas 
providenciarem o reparo dos vícios no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data em que 
tomou ciência dos mesmos, ou seja, deveriam ter solucionado o imbróglio até a data de 
11/05/2011 (30 dias após o primeiro comparecimento do autor à concessionária –11/04/2011, 
conforme ordem de serviço n. 88629 de fl. 99/100), o que não ocorreu, porquanto foram 
necessárias novas idas do autor às requeridas, sendo certo que o conserto definitivo só 
ocorreu em outubro/2011, sendo a motocicleta entregue ao autor em 06/10/2011, ou seja, 
quase 06(seis) meses após a notícia do defeito.

E ainda que as requeridas aleguem que o conserto ocorreu no prazo 
legal, e que, em verdade, houve demora do autor em buscar a motocicleta, é certo que não 
demonstrou tal alegação, ônus probatório que lhe competia.

Nota-se que a notificação de fl. 46, anexada aos autos pelo autor e não 
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impugnada pelas rés, revelam que na data de 13/09/2011 (portanto, quando já extrapolado o 
prazo para o conserto da motocicleta – que deveria ter sido até 11/05/2011), as requeridas 
ainda não haviam solucionado o problema da motocicleta, tendo informado ao autor que o 
conserto demoraria, pois não havia estoque da peça necessária para a solução do problema, 
consoante transcrição abaixo exposta:

"Campo Grande, 13 de setembro  de 2011.

Boa tarde Senhor Vander Martins Cristaldo.
Ao acionar a garantia de sua motocicleta, o senhor foi 
informado que a mesma iria demorar, por se tratar da troca de 
uma peça que não tínhamos em estoque, a demora aconteceu 
porque foi feito pedido diretamente à Fábrica em Manaus, 
sendo que a peça não é de constante giro em estoque".

Os depoimentos dos funcionários da requerida (fls. 381/382, 383/384 
e 385/387) também não são suficientes para demonstrar que, em verdade houve mora do autor 
em buscar o veículo, haja vista que os mesmos apenas alegam que o autor tinha ciência que a 
motocicleta já estava pronta para ser entregue, mas não informam o dia em que foi dada tal 
informação ao requerente, nem de que maneira o mesmo fora avisado do conserto do bem, o 
que nos leva a crer que o bem só foi consertado na data anotada na nota de serviço de fl. 
43/44, isto é – 06/10/2011.

Sabe-se que o consumidor busca uma concessionária justamente para 
se livrar de problemas mecânicos comuns em carros antigos. Ou seja, espera-se que o veículo 
novo não apresente defeitos que venham a derruir por completo as garantias informadas no 
momento da compra e equiparem a motocicleta "zero" a um usado.

E,  na espécie, foi justamente a situação vivenciada pelo requerente, 
que logo após a compra, teve de deixar o veículo na concessionária para os primeiros reparos 
mecânicos, que persistiram por longo tempo, ocorrendo o conserto somente após 06 (seis) 
meses após o conhecimento do defeito, o que não pode ser admitido.

O que se vê é que, se as negociações preliminares mostraram-se 
eficientes, culminando na venda do veículo, o pós-atendimento não caminhou no mesmo 
sentido, pois mesmo com insistentes pedidos de conserto do bem, as requeridas demoraram a 
solucionar o problema (6 meses).

As requeridas, empresas de grande porte e elevado capital, poderiam 
ter observado com mais cautela o que prescreve o art. 18 do CDC, empregando-lhe 
interpretação à luz da boa-fé contratual, com a assunção das responsabilidades próprias dos 
fornecedores de produtos duráveis, como é o caso dos autos. 

Ademais, imputar ao requerente a responsabilidade pelos problemas 
descritos na inicial é, em outras palavras, retirar da fabricante e da concessionária a 
responsabilidade pelo produto que oferecem, sem assumir o risco do negócio a que estão 
sujeitas, impondo ao consumidor todos os ônus dessa relação comercial estabelecida.

Resta patente, portanto, a conduta ilícita das requeridas, as quais 
fabricaram e comercializaram veículo zero quilômetro que apresentou vicios logo após a 
aquisição, bem como, não promoveram o conserto do vicio no prazo de 30 (trinta) dias, em 
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desrespeito à norma contida no art. 18, §1º, do CDC.
Deste modo, constatando-se a existência de vício no produto 

adquirido, bem como, que não houve conduta do autor capaz de afastar a responsabilidade 
objetiva das rés, e ainda que o autor optou pela hipótese prevista no art. 18, §1º, I do CDC 
(substituição do bem) OU art. 18, §1º, II do CDC (restituição de valores), impõe-se a 
procedência do pedido, para o fim de determinar às rés que, À ESCOLHA DO AUTOR, 
procedam com a substituição da motocicleta do autor por outra da mesma marca e modelo (0 
km) OU que restituam ao requerente o montante pago pelo veículo, acrescido dos acessórios 
instalados na moto.

Em caso de substituição do bem, as requeridas deverão, no prazo de 
30 (trinta) dias, promover a troca da motocicleta adquirida pelo autor por outra da mesma 
marca e modelo (0km). O autor, por sua vez, deverá, no mesmo prazo, entregar às requeridas a 
motocicleta adquirida, com a documentação necessária à transferência do bem junto ao 
DETRAN.

Nesta hipótese, caberá às requeridas, às suas custas, promover a 
retirada dos acessórios instalados na motocicleta do autor e adquiridos por este, e instala-los 
junto à nova motocicleta. Do mesmo modo, as custas com a transferência do bem e 
emplacamento da nova motocicleta serão das requeridas.

Já na hipótese de restituição da quantia paga pelo produto, qual seja 
R$ 12.180,98 (doze mil e cento e oitenta reais e noventa e oito centavos), conforme nota fiscal 
de fl. 96, acrescido dos acessórios adquiridos pelo requerente e indicados no laudo pericial 
(item 3.1.10 – fl. 235), que totalizam R$ 488,28 (quatrocentos e oitenta e oito reais e vinte e 
oito centavos), quais sejam:

- Protetor x-pro honda – R$ 23,00 (vinte e três reais) – fl. 19;
- Adesivo Roda Vermelho – R$ 23,00 (vinte e três reais) – fl. 19;
- Conjunto Alarme – R$ 274,20 (duzentos e setenta e quatro reais e 

vinte centavos) – fl. 19;
- instalação de alarme – R$ 24,41 (vinte e quatro reais e quarenta e um 

centavos) – fl. 19;
- guarnição escapamento – R$ 40,00 (quarenta reais) - fl. 19;
- lâmpada sinalidora, lentes e cordão power – R$ 103,67 (cento e três 

reais e sessenta e sete centavos) – fl. 20.
Imperioso ressaltar, no que tange aos acessórios, são devidos pelas 

requeridas apenas os equipamentos instalados na motocicleta e que aumentam o seu valor, 
sendo certo que os valores despendidos pelas revisões e produtos adquiridos para o bom 
funcionamento do veículo (óleo, pastilhas de freio, lavagem, etc) não estão inclusos no 
cálculo do montante condenatório, porquanto são de responsabilidade do autor, o qual 
continua utilizando o veículo.

Saliente-se ainda, nesta hipótese, a restituição do valor pago pelo autor 
é devida ainda que pendente alienação fiduciária sobre o bem, como na espécie (fl. 13), 
todavia o referido montante haverá de ser utilizado para quitação do financiamento 
junto à Administradora de Consórcio Nacional Honda, entregando-se ao autor eventual 
saldo positivo, o que será apurado em fase de liquidação de sentença, através de simples 
cálculo aritmético, nos termos do art. 509, § 2°, do novo CPC, sendo procedente o pedido 
neste particular.
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Além disso, caso a hipótese seja de restituição do valores, tem-se que 
haverá a ruptura do negócio jurídico entabulado entre as partes, o que tem como consequência 
a volta das partes ao status quo ante, sendo que o autor terá direito à restituição do valor que 
pagou e as rés, por sua vez, terão direito à devolução do produto vendido, com a 
documentação necessária à transferência do bem junto ao DETRAN, sob pena de 
configuração de enriquecimento sem causa.

É neste sentido o posicionamento adotado pelo E. TJRS:

"CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE MÁQUINA DE LAVAR. 
VICIO OCORRIDO DURANTE A GARANTIA DO 
FABRICANTE. REVELIA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE 
DA MATÉRIA FÁTICA ALEGADA NA INICIAL. 1. A 
ocorrência de vício em produto deve ser demonstrada pelo 
comprador através de entrada do mesmo em assistência técnica 
credenciada ao fabricante. Precedentes jurisprudenciais. No 
entanto, a revelia da ré faz presumir verdadeiros os fatos 
alegados pelo consumidor acerca do defeito ocorrido, sendo 
desnecessária prova do vício apontado. 2. Caracterizado defeito 
em produto adquirido ainda durante a vigência da garantia 
anual concedida pelo fabricante, aplica-se o disposto no art. 18, 
§ 1º, do CDC, cuja opção, dentre as hipóteses legais, cabe ao 
consumidor. No entanto, a restituição do valor adimplido por 
produto defeituoso - opção feita pela autora - fica condicionada 
à devolução do bem, sob pena de locupletamento indevido pelo 
consumidor. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 
(Recurso Cível Nº 71004834073, Primeira Turma Recursal 
Cível, Turmas Recursais, Relator: Marlene Landvoigt, Julgado 
em 15/07/2014)".

1.3. Do Dano Moral

A Constituição Federal de 1988, ao fixar os direitos e garantias 
fundamentais, instituiu o direito à indenização por danos morais ao determinar em seu art. 5º, 
incisos V e X:

"V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;"
"X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;"

Regulamentando tal direito, estabelecem os artigos 186 e 187 do 
Código Civil:
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“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.”
“Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, 
ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo 
seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons 
costumes.”

Complementando a norma, o art. 927 do Código Civil prescreve:

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar 
dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

Desse modo, conjugando tais dispositivos, aquele que causar dano a 
outrem, seja por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, ainda que 
exclusivamente moral, fica obrigado a repara-lo.

Entretanto, é certo que para vislumbrar tal responsabilidade é 
imprescindível a coexistência de três elementos fundamentais, quais sejam, o dano sofrido 
pela vítima, a conduta ofensiva praticada pelo agente e o nexo de causalidade entre o dano e a 
conduta praticada.

Partindo dessas premissas, vê-se que o autor, na data de 03/03/2011, 
adquiriu junto à ré Cometa o veículo Honda CB 300R, zero quilômetro, fabricado pela 
requerida Moto Honda, pelo valor de R$ 12.180,98 (doze mil e cento e oitenta reais e noventa 
e oito centavos), conforme nota fiscal de fl. 96. Todavia, conforme já exposto na presente 
sentença, o referido veículo, logo após a sua aquisição, apresentou vícios, consubstanciado em 
problemas no motor, sendo o vício sanado após o prazo legal.

Como dito alhures era dever das rés, nos termos do art. 18, do CDC, 
tão logo tivessem ciência da existência de vício em produto de sua fabricação e 
comercialização, fornecer o devido reparo ao mesmo, de maneira adequada e eficiente, o que 
não se verificou.

Nota-se que, no presente caso, houve uma demora excessiva das rés 
em reparar o vício apontado pelo autora/consumidor, sendo certo que promoveu o conserto do 
bem somente em 06/10/2011, ou seja, demorou quase 6 (seis) meses para apresentar a solução 
do imbróglio, contados da data do primeiro contato do autor com as rés, para informar os 
problemas junto ao veículo (11/04/2011).

Ademais, nos termos da nota de serviço de fl. 43/44, além da demora 
no conserto da motocicleta, verifica-se que o autor ficou quase 02 (dois) meses sem poder 
utilizar o veículo, sendo certo que deixou o bem com a ré na data de 08/08/2011 e a devolução 
do mesmo se deu tão somente em 06/10/2011, restando evidente seu prejuízo moral.

Aliás, o dano moral restou evidenciado através dos depoimentos 
prestados pela testemunhas Rogério de Azevedo de Campo (fls. 391/392) e Antonio Carlos 
dos Santos (fls. 393/394), o qual foi informou que o autor ficou sem o seu veículo, entre o 
período de agosto/2011 e outubro/2011, dependendo de caronas para sua locomoção.

Eis o referido depoimento:
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"DEPOIMENTO ROGÉRIO DE AZEVEDO CAMPO

Testemunha compromissada na forma da Lei. Pela Magistrada 
foi determinado seu depoimento, o qual perguntado disse: o 
depoente conhece o autor da empresa Light Design, onde 
trabalhavam juntos; o depoente trabalha na empresa Light 
Design desde o ano de 2008 e ainda continua trabalhando neste 
local; o depoente soube através do autor que sua moto 
apresentou problemas, e que o mesmo teve que levá-la várias 
vezes à concessionária para sanar o problema; o autor ficou 
sem poder usar a sua moto no período compreendido entre 60 
(sessenta) e 90 (noventa) dias. 
Dada a palavra ao advogado da parte requerente: a moto do 
autor era 0km; o depoente afirma que deu carona para o autor 
01 (uma) vez e viu o mesmo com a moto da empresa 01 (uma) 
vez para se locomover; o depoente sabe através do autor, que o 
mesmo dava aulas particulares, além de trabalhar na empresa; 
não sabe informar onde o autor ministrava essas aulas (...)" 
(FLS. 391/392).

"DEPOIMENTO - Antonio Carlos dos Santos - 
Testemunha compromissada na forma da Lei. Pela Magistrada 
foi determinado seu depoimento, o qual perguntado disse: o 
depoente afirma que trabalhou no mesmo local que o autor, na 
empresa Light Design; o depoente começou a trabalhar na 
referida empresa em fevereiro/2011 e continua trabalhando até 
os dias de hoje nesta mesma empresa; o depoente conheceu o 
autor quando entrou na empresa, pois o mesmo era o seu 
supervisor; o depoente afirma que o autor sempre chegava no 
local de trabalho aborrecido e nervoso, por conta dos 
problemas apresentados na sua moto, e que diversas vezes viu o 
autor fazendo ligações para solucionar os problemas de sua 
motocicleta; o depoente sabe que o autor ficou sem sua moto de 
agosto/2011 até outubro/2011 mais ou menos; o depoente sabe 
dizer que o autor pegava caronas com sua irmã, com seu irmão 
e com sua ex-namorada para se locomover. Dada a palavra ao 
advogado da parte requerente: a moto do autor era nova;
Dada a palavra ao advogado da parte requerida 
Concessionária Cometa: o depoente afirma que sabe que o 
autor ficou uns 60 (sessenta) dias sem a moto, porque o via 
chegar sem moto no local onde ambos trabalhavam, sendo que o 
autor dizia que estava sem moto, porque a mesma estava para 
conserto na concessionária (...)" (fls. 393/394)..
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Assim, resta evidente que a situação narrada na inicial acarretou em 
dissabores que vão muito além do mero aborrecimento, sendo evidente o dano moral 
suportado pela parte autora.

O E. TJMS inclusive já decidiu neste sentido:

APELAÇÕES CÍVEIS – OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS
MORAIS – DIREITO DO CONSUMIDOR – COMPRA DE 
VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO COM DEFEITO DE 
FÁBRICA – RECURSO DE UMA DAS APELANTES 
CONHECIDO EM PARTE, EM RAZÃO DE AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR QUANTO AOS JUROS E À CORREÇÃO 
MONETÁRIA – DEMAIS RECURSOS CONHECIDOS – 
MÉRITO – LAUDO PERICIAL NÃO CONSIDERADO EM 
RAZÃO DA DEMORA EM SUA REALIZAÇÃO – DEMORA 
DECORRENTE DAS PECULIARIDADES DO CASO – 
CONSTATAÇÃO QUE O VEÍCULO APRESENTOU DEFEITO 
DE FABRICAÇÃO – TROCA DO MOTOR – DEVER DAS 
REQUERIDAS EM DEVOLVER O VALOR PAGO PELA 
AUTORA – RESPONSABILIDADE CONTRATUAL – JUROS 
DE MORA DESDE A CITAÇÃO – DANOS MORAIS DEVIDOS 
– SUCUMBÊNCIA DA PARTE AUTORA MÍNIMA – ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA REDIMENSIONADOS – PARTE 
REQUERIDA QUE DEVE ARCAR COM A TOTALIDADE – 
RECURSO DA REQUERIDA KAMPAI MOTORS LTDA NÃO 
PROVIDO - RECURSO DA REQUERIDA TOYOTA DO 
BRASIL S/A PARCIALMENTE PROVIDO, PARA 
DETERMINAR QUE OS JUROS DE MORA CORRAM DESDE 
A CITAÇÃO – RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO 
PARA CONDENAR AS REQUERIDAS AO PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. (...) Na hipótese, a 
prova carreada aos autos é suficiente para comprovar que o 
veículo adquirido "zero" pela autora tinha defeitos de 
fabricação, tanto que teve o motor trocado na garantia. Direito 
da consumidora a ser restituída do preço que pagou. É 
evidente o constrangimento a que foi injustamente submetida 
à consumidora (compra de veículo novo com defeitos 
prematuros), sendo estes fatos suficientes para a configuração 
de prejuízo extrapatrimonial, tratando-se de situação vexatória 
e humilhante. Indenização por danos morais devida. Sendo a 
parte autora sucumbente em parte mínima de seu pedido, o ônus 
da sucumbência deve ser arcado exclusivamente pela outra 
parte (art. 21, parágrafo único, do CPC). (TJMS. Apelação n. 
0121915-96.2006.8.12.0001, Campo Grande, 3ª Câmara Cível, 
Relator (a): Des. Marco André Nogueira Hanson, j: 14/07/2015, 
p: 16/07/2015)
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Provada então a existência de vício no produto, o pleito de 
ressarcimento dos danos morais merece ser acolhido, porquanto os prejuízos do autor 
extrapolaram o mero aborrecimento.

Para a fixação da indenização pelo dano causado, o julgador deve 
aproximar-se criteriosamente do necessário a compensar a vítima pelo abalo sofrido e do valor 
adequado ao desestímulo da conduta ilícita, atento sempre ao princípio da razoabilidade.

Desse modo, entende-se que a importância de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) mostra-se suficiente, sem que se caracterize ínfimo ou excessivo, sendo capaz de 
compensar os efeitos do prejuízo estético sofrido, bem como de inibir que o requerido torne-se 
reincidente, atento às condições econômicas de ambas as partes e atendendo aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, sem causar enriquecimento excessivo à parte autora.

O valor da indenização deverá ser atualizado monetariamente pelo 
IGP-M/FGV a partir do seu arbitramento, ou seja, a partir da data desta sentença. Os juros de 
mora, por tratar-se de responsabilidade contratual, como é o presente, são devidos a partir da 
data da citação (art. 405, do CC).

Dispositivo

Ante o exposto, nos termo do art. 487, I, do CPC, julgo procedentes 
os pedidos formulados na inicial, para o fim de:

A) Determinar que as requeridas, em solidariedade, procedam com a 
substituição da motocicleta do autor por outra da mesma marca e modelo (0 km) OU, em caso 
de impossibilidade, que restituam ao requerente o montante pago pelo veículo, acrescido dos 
acessórios instalados na moto.

- Em caso de SUBSTITUIÇÃO DO BEM, as requeridas 
deverão, no prazo de 30 (trinta) dias (a contar do trânsito em julgado da presente sentença), 
promover a troca da motocicleta adquirida pelo autor por outra da mesma marca e modelo 
(Honda CB300R - 0km). O autor, por sua vez, deverá, no mesmo prazo, entregar às requeridas 
a motocicleta adquirida e descrita na nota fiscal de fl. 96, com a documentação necessária à 
transferência do bem junto ao DETRAN.

Nesta hipótese, caberá às requeridas, às suas custas, promover a 
retirada dos acessórios instalados na motocicleta do autor e adquiridos por este, e instala-los 
junto à nova motocicleta. Do mesmo modo, as custas com a transferência do bem e o 
emplacamento da nova motocicleta serão por conta das requeridas.

- OU Na hipótese de RESTITUIÇÃO DA QUANTIA PAGA 
pelo produto, as requeridas deverão devolver o montante em favor da instituição financeira 
Adm de Cons. Nac. Honda, para a quitação do consórcio do veículo de placas NRK-1954 
junto à referida instituição, no valor de R$ 12.180,98 (doze mil e cento e oitenta reais e 
noventa e oito centavos), acrescido dos acessórios adquiridos pelo requerente (R$ 488,28 - 
quatrocentos e oitenta e oito reais e vinte e oito centavos), sendo que o montante deverá ser 
corrigido a partir da data do desembolso pela parte autora, pelo índice IGPM/FGV, e com 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, entregando-se ao autor 
eventual saldo positivo, o que será apurado em fase de liquidação de sentença, através de 
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simples cálculo aritmético, nos termos do art. 509, § 2°, do novo CPC.
Nesta situação, ante o retorno das partes ao status quo ante, 

determino ao autor que devolva às rés o veículo Honda CB 300R, de placas NRK-1954, 
descrito na nota fiscal de fl. 96, com a documentação necessária à transferência do bem junto 
ao DETRAN, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do trânsito em julgado da presente 
sentença.

B) julgar procedente o pedido formulado na inicial, para o fim de 
condenar as rés, solidariamente ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), com incidência de correção monetária pelo índice IGP-M,a 
parti do arbitramento, e juros moratórios de 1% ao mês, a partir da citação.

Ante a sucumbência, condeno exclusivamente as requeridas ao 
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, os quais, nos termos do art. 85, 
§2º, do CPC, fixo em 15% (quinze por cento) do valor da condenação. 

Intime-se a instituição financeira Adm de Cons. Nac. Honda para que 
tenha ciência da presente sentença, e tome as providências cabíveis para o cumprimento da 
mesma (baixa e inclusão de gravame).

Decorrido o prazo recursal, observadas as cautelas de estilo, arquivem-
se.

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

Campo Grande-MS, data da assinatura digital.

Vania de Paula Arantes
Juiz(a) de Direito

Assinado por Certificação Digital
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